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GRUPO II –  CLASSE III – Plenário 

TC 016.536/2013-4 [Apenso: TC 015.676/2013-7] 
Natureza(s): Solicitação do Congresso Nacional 

Órgão/Entidade: Supremo Tribunal Federal      
Representação legal: não há   
 

SUMÁRIO: SOLICITAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL. 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. FISCALIZAÇÃO DA 
CONCESSÃO DE COTAS DE PASSAGENS AÉREAS E 
DIÁRIAS POR MINISTROS DO STF. NECESSIDADE DE 

ADERÊNCIA DOS PROCEDIMENTOS DE CONCESSÃO DE 
PASSAGENS AÉREAS E DIÁRIAS, INCLUINDO AS 

PASSAGENS EMITIDAS EM FAVOR DE MINISTROS 
MEDIANTE COTAS DE REPRESENTAÇÃO 
INSTITUCIONAL, AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. DEVER LEGAL DE PUBLICIDADE DAS 
CONCESSÕES DE PASSAGENS AÉREAS MEDIANTE COTAS 

DE REPRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL AO MINISTROS 
(ART. 8º, §1º, INCISO III, E §2º, DA LEI 12.527/2011 - LEI DE 
ACESSO À INFORMAÇÃO). DETERMINAÇÃO. CIÊNCIA AO 

STF, AO CNJ E À CFFC.  
 

RELATÓRIO 
 

 Trata-se de Solicitação do Congresso Nacional, formulada pela Comissão de Fiscalização 

Financeira e Controle (CFFC) da Câmara dos Deputados, para requerer auditoria nos gastos com 
passagens aéreas e diárias utilizadas pelos ministros do Supremo Tribunal Federal - STF (peça 1). 

2. De plano, registro que a relatoria deste processo foi a mim atribuída nos termos do art. 152 
do Regimento Interno deste Tribunal, a partir de 27/12/2018, sendo os autos encaminhados a meu 
Gabinete, com proposta de mérito, em 2/7/2019. 

3. Reproduzo a seguir, com ajustes de forma, o teor principal da instrução lavrada pela 
SecexAdmin, cuja proposta foi endossada pela direção da unidade (peças 53 a 55): 

 
HISTÓRICO  

2. A solicitação decorreu da aprovação, no Plenário da CFFC, do Requerimento 455/2013 

(peça 1, p. 3-4), de autoria dos deputados Sibá Machado (PT/AC) e Edson Santos (PT/RJ), 
elaborado com fundamento em reportagem veiculada pelo jornal “O Estado de São Paulo”. 

Foi apensado a esses autos o TC 015.676/2013-7, que trata de representação dos então 
Deputados Federais Amauri Santos Teixeira e Fernando Dantas Ferro, que tratam dos 
mesmos fatos. Os parlamentares autores do requerimento e da representação não exercem 

atividades no Congresso Nacional na atual legislatura. 

3. No TCU, o processo foi encaminhado à SecexAdministração para instrução inicial. Com 

base na proposta da Unidade Técnica (peças 9 e 10), o ministro José Múcio Monteiro, relator 
do processo, conheceu da solicitação e determinou a realização de diligência ao STF para que 
se manifestasse acerca do teor da solicitação e apresentasse a documentação requerida 

(Acórdão 3602/2014-TCU-Plenário, peça 11).  

[Na ocasião, o Plenário aprovou a aposição da chancela de sigilo ao processo pelo prazo de 
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cinco anos, contados a partir de 9/12/2014, a vencer, portanto, em 8/12/2019]. 

4. A partir do exame técnico das informações prestadas pelo STF, a SecexAdministração 
propôs ao TCU encaminhar resposta à CFFC e determinar ao STF a abstenção de concessão 

de passagens aéreas e diárias que não estivessem relacionadas com o serviço, bem como a 
concessão dos benefícios em nome de acompanhamento de ministro em viagens internacionais 
(peças 23, 24 e 25). O ministro José Múcio Monteiro, antes de se pronunciar sobre o mérito, 

determinou a oitiva do STF, no prazo assinalado (peça 26).  

5. A SecexAdministração debruçou-se sobre as informações prestadas, em oitiva, pelo STF e, 

em nova proposta, além de manter os encaminhamentos anteriores, delimitou mais 
amplamente as condições para a concessão passagens aéreas e pagamento de diárias, ademais 
da necessidade de dar ampla publicidade aos referidos gastos no portal do órgão (peças 41, 42 

e 43). O ministro José Múcio Monteiro solicitou o pronunciamento do Ministério Público 
“ante a natureza da matéria”, peça 44. 

6. Ao considerar que a solicitação da Câmara dos Deputados era para que o TCU realizasse 
auditoria nos gastos com passagens aéreas e diárias, o Ministério Público junto ao Tribunal 
(MPTCU) propôs o atendimento da solicitação, nos termos do requerimento daquela Casa 

Legislativa, além da concessão de medida cautelar para determinar ao Supremo Tribunal a 
concessão do pagamento dos benefícios somente nas condições especificadas (peça 45). (...) 

(...) [detalhamento da proposta de medida cautelar formulada pelo MPTCU, que 
perde objeto em face da proposição de mérito formulada pela unidade técnica]. 

7. O ministro José Múcio Monteiro determinou a oitiva do STF tendo em vista a proposta de 

medida cautelar do MPTCU (peça 46). Por meio do Ofício 0577/2018-
TCU/SecexAdministração, a Unidade Técnica comunicou o teor da decisão ao STF (peça 47), 

que apresentou os esclarecimentos por meio do Ofício 0795493/GDG, de 24/1/2019 (peça 52). 

EXAME DE ADMISSIBILIDADE 

8. O Plenário conheceu a Solicitação do Congresso Nacional por meio do Acórdão 

3.602/2014-TCU-Plenário, peça 11.  

EXAME TÉCNICO 

 
I - Preâmbulo 

9. A questão central discutida nos autos diz respeito à apreciação da legalidade de 

normativos e atos internos do STF que autorizam a utilização de passagens aéreas nas 
seguintes circunstâncias:  

a) estabelecimento de cota de passagens aéreas não vinculadas a objeto de 

serviço, a ser utilizada por ministros (Processo Administrativo STF 256.994); e  

b) emissão de passagens aéreas, de primeira classe, para ministros e respectivos 

cônjuges ou companheiro (a), quando considerada indispensável sua presença, em 

afastamentos para a representações do STF em caráter protocolar ou cerimonial no exterior 

(Resolução STF 545/2015, art. 20, I), conforme identificação no anexo I. 

 

II – Defesa do STF: ausência de irregularidade no pagamento de cotas e mudança de 

normativo interno 

10. O STF informa que as cotas de passagem dos ministros da corte, relacionadas à 

representação institucional do cargo, têm a mesma natureza das que são destinadas às 
autoridades do TCU (Resolução TCU 225/2009) e ministros do Superior Tribunal de Justiça 
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(Resolução STJ 10/2014, com redação dada pela Resolução 21/2018), órgãos cuja jurisdição 

alcança todo o território nacional.  

11. A implementação do processo eletrônico, a partir de 2007, levou o STF a reconhecer, no 

Regimento Interno (art. 38, inciso I), que o relator só será substituído nas licenças ou 
ausências em razão de missão oficial, para deliberação de medidas urgentes. Ainda que fora 
do Distrito Federal, estará no exercício da jurisdição. Além disso, anota que as facilidades de 

transporte e tecnologia permitem aos ministros mais modernos manterem carreiras e educação 
nos estados de origem (fl. 2, peça 52). 

12. Esclarece que, desde 2014, as aquisições de passagens no STF ficaram restritas a 
ministros, juízes auxiliares e instrutores, servidores públicos e colaboradores eventuais. 
Afirma, ainda, que as informações sobre passagens e diárias estão divulgadas na página de 

transparência do Tribunal e que a norma que disciplina a matéria seria alterada no primeiro 
semestre de 2019. 

 
II – Insuficiência dos esclarecimentos do STF: irregularidade de atos e manutenção dos 

encaminhamentos anteriormente propostos  

13. A última oitiva do STF teve origem em manifestação do MPTCU, ao propor a este 
Tribunal a concessão de medida cautelar determinando à Suprema Corte que somente realize 

o pagamento de passagens aéreas e eventuais diárias nas condições que delimita.  

14. A medida cautelar sugerida pelo MPTCU parte da consideração de que havia - 
continuava ocorrendo - irregularidades na emissão de passagens e no pagamento de diárias 

no âmbito da Suprema Corte. Embora com o mesmo teor da proposição da 
SecexAdministração, o Ministério Público fundamenta a proposta no poder geral de cautela, 

por considerar inadequada a via processual da Solicitação do Congresso Nacional para a 
apuração das irregularidades indicadas pela CFFC. Daí o parquet ter se pronunciado no 
sentido da realização de auditoria no STF  [segundo o Ofício 221/2013/CFFC-P, de 12/6/2013, 

à peça 1, a SCN foi para a realização de “auditoria nos gastos dos ministros do Supremo 
Tribunal Federal, no que concerne a passagens aéreas e diárias”]. 

15. Nesta etapa processual, a discussão está centrada na avaliação dos esclarecimentos 
apresentados pelo STF diante da mencionada proposta de medida cautelar que busca vedar a 
emissão de passagens no caso de ausência dos critérios que especifica. 

16. Ressalta-se que os critérios apontados pelo Ministério Público são os mesmos sugeridos 
pela SecexAdministração para compor determinação do TCU no próprio processo de 

Solicitação do Congresso Nacional, isto é,  

a emissão de passagem e o pagamento de diárias, desde que o ato de autorização 

esteja devidamente fundamentado e motivado, devem se restringir a:  

a) beneficiários agentes vinculados ao serviço público ou outras pessoas que, a 

despeito de não possuírem o referido vínculo, ostentem a condição de 

colaboradores eventuais;  

b) viagens vinculadas ao objeto do serviço. 

17. A fixação de cota de passagem pelo STF está maculada por vício insanável, pois a 

finalidade do ato administrativo é o atendimento do interesse público. Mais, deve  vincular-se 
ao objeto do serviço, e uma vez que isso não ocorre, as passagens, em tese, estão sendo 

utilizadas para atendimento de interesse particular dos ministros, que podem utilizá-las 
inclusive em período de férias, recesso ou licença médica. Ademais, tal cota foi (...) [instituída] 
sem amparo na legislação, o que configura (...) inobservância ao princípio da legalidade 
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administrativa. Em outro sentido, a discricionariedade administrativa deve ser exercida nos 

termos da lei, orientando-se pelos princípios da Administração Pública, a exemplo da 
supremacia do interesse público, da impessoalidade e da moralidade. É irregular a 

autorização de viagens sem a devida comprovação do interesse do serviço, constituindo-se (...) 
em desvio de finalidadei. Essas são conclusões emitidas anteriormente pela 
SecexAdministração nos autos (peças 23, p. 3-4, e 41, p. 4-5). 

18. Quanto ao outro aspecto discutido nos autos, a emissão de passagens aéreas 
internacionais, de primeira classe, para cônjuges ou companheiros de ministros do STF; a 

SecexAdministração também se posicionou firme contra os atos praticados, ao considerar que, 
a despeito da previsão no regimento interno daquela Corte, não encontra amparo em leis e 
normativos que regem a matéria atinente à representação protocolar ou cerimonial no 

exterior. Não tem fundamento legal a realização de despesas de viagens por pessoas não 
vinculadas à Administração Pública, na medida em que não exercem qualquer atividade 

relacionada ao interesse do serviço e, consequentemente, que tenha como objetivo o 
atendimento do interesse público, sustentou a Unidade Técnica, naquela oportunidade (peças 
23, p. 5, e 41, p. 6). 

19. Menciona, ademais, como fundamento para o posicionamento adotado, a Decisão 42/1992 
– TCU – Plenário (Ata 08), na qual o TCU firmou o entendimento de ser “admitido o 

pagamento de passagens aéreas, a conta de recursos públicos, a pessoas sem vínculo com o 
Serviço Público, desde que na condição de colaboradores eventuais”, circunstância não 
identificada no caso em análise (peça 41, p. 6). 

20. Os argumentos do STF não descaracterizaram a inadequação do pagamento de cotas de 
passagem aérea, na medida em que foram criadas para atender a finalidade não vinculada ao 

objeto do serviço. É o que consta no ato que fundamentou a decisão de criação da cota no 
âmbito do Supremo Tribunal (peça 18, p. 22)ii.    

21. Veja-se que a notícia de que o TCU e o STJ adotam a prática não tornam os atos 

regulares, podendo inclusive ensejar a correção de rumos em outros órgãos da Administração 
Pública. Anote-se que o referido argumento foi analisado pela SecexAdministração nos autos 

(peça 41, p. 8), ao afirmar que, no caso do TCU (Resolução 225/2009), não caberia tal 
comparação porque as passagens aéreas são emitidas “a título de representação 
institucional”, o que, em tese, não se poderia dizer de desvinculação com o objeto do serviço. 

Por sua vez, em relação à Resolução STJ 10/2014 que também prevê o pagamento de 
passagens sem vinculação com objeto do serviço, inclusive cota, advertiu acerca da adoção 

das medidas pertinentes. 

22. Frise-se que o fato gerador para a concessão de passagem, custeada pelos cofres 
públicos, é o deslocamento a serviço do órgão ao qual se vincula e, obviamente, se se trata das 

mais altas autoridades do Poder Judiciário, isso ganha contornos singulares na medida da 
responsabilidade e dimensão da atuação institucional, pois a atuação do ministro do STF 

impõe contorno mais elástico ao conceito “a serviço” comparativamente aos demais 
servidores públicos. A despeito disso, a cota de passagem só pode existir se vinculada ao 
objeto do serviço, pressuposto inafastável para que não (...) [ocorra] uso impróprio, com 

finalidades particulares. Nesse sentido, a fixação de qualquer cota, independente do nome que 
se atribua e em qualquer contexto, só pode ser efetivada para servir ao interesse público.  

23. Por sua vez, se o deslocamento decorre do exercício de atribuição institucional, torna-se, 
a priori, despicienda a fixação de cota específica a ser utilizada pelas autoridades, uma vez 
que o pressuposto fático é que a concessão de passagem ocorrerá para cumprir missão 

institucional, a serviço, e, nesse sentido, as leis e regulamentos gerais suprem em termos de 
fundamento jurídico. 
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24. Em pesquisa na internet, verificou-se que as cotas de passagem são concedidas também 

aos ministros do Tribunal Superior do Trabalho (Ato 539/2016iii), do Superior Tribunal Militar 
(Ato Normativo 330/2019iv) e a norma que concedeu o benefício aos ministros do TCU o 

estendeu aos membros do MPTCU (Resolução 225/2009). Considerando que, além do STF, 
outros órgãos podem estar adotando a prática de pagamento de passagens e diárias 
desvinculado do interesse do serviço, seria oportuno ao TCU firmar entendimento pela 

ilegalidade da concessão de diárias passagens sem a devida comprovação do interesse do 
serviço, por falta de amparo legal.  

25. O STF (...) [informou] que seria devido o pagamento das cotas de passagem no formato 
adotado, em razão da atual sistemática de trabalho e das facilidades de transporte e 
tecnologia, em que os ministros encontram-se no exercício da jurisdição mesmo fora do 

Distrito Federal. A justificativa (...) [não demonstra] a legalidade, a finalidade pública no 
pagamento do benefício, na forma criada. 

26. Como demonstrado nestes autos, a fixação de cota de passagem para as autoridades 
implica a possibilidade de realização de despesa pública que necessariamente deve se voltar 
para o alcance do interesse público. Veja-se que o fato de o ministro do STF encontrar-se no 

exercício da jurisdição, em qualquer ponto do território nacional, não resulta em direito a 
passagens para se locomover de um ponto a outro do país. Essa condição poderia até ensejar 

pedido de pagamento de outro benefício, por exemplo, serviço extraordinário, desde que esse 
direito estivesse previsto no art. 65 da Lei Orgânica da Magistratura.  

27. A possibilidade de os ministros da Suprema Corte manterem residência em local distinto 

da Sede do Tribunal também não justifica a concessão de cotas de passagem, por tratar-se de 
escolha de âmbito privado e, dessa forma, a Administração Pública não pode ser chamada a 

arcar com os custos respectivos. 

28. O STF noticiou alterações normativas, com adoção da Resolução-STF 545/2015, que 
restringiram a concessão de passagens a ministros, juízes auxiliares e instrutores, servidores 

públicos e colaboradores eventuais, excluindo o pagamento a cônjuge ou a companheiro de 

magistrado, no que atende aos encaminhamentos sugeridos pela Unidade Técnica, item b.1, 

peça 41, p. 9. Por sua vez, em consulta ao sítio do Supremo Tribunal, nesta data, observou-se 
que não se encontram devidamente divulgadas as informações relativas aos gastos com 
passagem das autoridades do STF, em afronta ao princípio constitucional da publicidade. 

29. Diante do exposto, na linha defendida por esta SecexAdministração (peça 41) em 
momentos anteriores, propõe-se ao TCU o encaminhamento de comunicação ao Presidente da 

Comissão de Fiscalização e Controle da Câmara dos Deputados informando que o STF 
disponibiliza cotas de passagem aos seus ministros, bem como firmar entendimento pela 
ilegalidade dessa concessão, por falta de amparo legal, quando desvinculado do objeto do 

serviço. Além disso, noticiar as conclusões adotadas ao TCU, como unidade gestora, Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), ao TST e STM para as providências pertinentes. 

 

III – Adoção da medida cautelar proposta pelo MPTCU 

30. Em seu parecer, o MPTCU, considerando que as apurações já realizadas indicam a 

presença de ilegalidades (fumus boni iuris), bem como a continuidade do dano delas 
decorrentes (periculum in mora). Todavia, esta Unidade Técnica dissente do parquet sobre a 

necessidade realização auditoria, uma vez que já foram levantados nos autos elementos de 
evidenciação suficientes para a apreciação da matéria. Assim, ante a proposta de apreciação 

do mérito dos autos, a concessão de medida cautelar perde o objeto. 
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CONCLUSÃO  

31. O processo trata, na essência, de [indícios de] irregularidades cometidas (...) [no âmbito 
administrativo do] STF na concessão de passagens aéreas, dada a previsão de cotas para as 

autoridades, e respectivos pagamentos de diárias, bem como a emissão de bilhetes para 
cônjuges ou companheiros de ministros da Corte.  

32. Nesta etapa processual, o foco é a avaliação dos esclarecimentos apresentados pelo STF 

diante da medida cautelar sugerida pelo Ministério Público junto ao TCU, que busca vedar a 
emissão de passagens no caso de ausência dos critérios que especifica (parágrafo 15). 

33. Os argumentos do STF, nesse contexto, não descaracterizaram a inadequação do 
pagamento de cotas de passagem aérea, pois, na origem, foram criadas desvinculadas do 
interesse do serviço. A fixação de tal cota implica a possibilidade de realização de despesa 

com (...) desvio de finalidade na utilização dos recursos públicos. A notícia de que o TCU e o 
STJ adotam a prática não torna os atos regulares, mas conduzem à necessidade de que a 

correção deva atingir mais órgãos da Administração Pública. A fixação de qualquer cota, 
independente do nome que se atribua e em qualquer contexto, só pode ser efetivada para servir 
ao interesse público. Os outros esclarecimentos igualmente não merecem prosperar. Ademais, 

consulta ao sítio do Supremo Tribunal, nesta data, demonstrou que não se encontram 
devidamente divulgadas as informações relativas aos gastos com passagem das autoridades da 

Corte. 

34. Diante do exposto, propõem-se os encaminhamentos a seguir enumerados, destacando que 
esta Unidade Técnica mantém seu entendimento narrado na instrução constante na peça 41, 

dissentindo parcialmente do Parecer do MPTCU sobre a necessidade realização auditoria, 
uma vez que já foram levantados nos autos elementos de evidenciação suficientes para a 

apreciação da matéria, e da adoção de medida cautelar, uma vez a presente proposta é pala 
apreciação do mérito dos autos. 

 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

35.  Considerando que a presente solicitação já foi conhecida por meio do item 9.1 do 

Acórdão 3.602/2014-TCU-Plenário (peça 11), submetem-se os autos à consideração superior, 
propondo: 

 a) informar ao Presidente da Comissão de Fiscalização e Controle da Câmara dos 

Deputados acerca da constatação de que o Supremo Tribunal Federal disponibiliza cota anual 
de passagem aérea para ministros, não vinculada a objeto de serviço, bem como de que 

realizou despesas com aquisição de passagens internacionais, para cônjuges dos magistrados, 
com fundamento na Resolução STF 439/2010, entre os anos de 2009 e 2012, sem que haja 
amparo legal para a prática de tais atos e em desacordo com os princípios da supremacia do 

interesse público, da moralidade e da impessoalidade; 

 b) determinar ao Supremo Tribunal Federal (STF), com fundamento no art. 250, II, do 

RITCU, e em razão da ausência de amparo legal, que: 

 b.1) abstenha-se de conceder passagem área, e respectivo pagamento de diárias, na forma 
identificada neste processo, por meio de cotas, sem que esteja vinculada ao objeto do serviço, 

com inobservância do princípio da legalidade e da moralidade administrativa; 

 b.2) adote, no prazo de 60 dias, as providências necessárias para dar ampla publicidade, 

no seu portal na internet, aos dados referentes a gastos com diárias e passagens concedidas a 
seus ministros, servidores e demais colaboradores, com as devidas fundamentações e 
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motivações dos atos de autorização das respectivas despesas, consoante o art. 8º, § 1º, III, e § 

2º, da Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação); 

 c) firmar entendimento de que a Administração Pública somente realize o pagamento de 

passagens aéreas, bem como de eventuais diárias, nas seguintes condições, observando os 
princípios da legalidade e da moralidade administrativa: 

c.1) que tenham como beneficiários agentes vinculados ao serviço público ou 

outras pessoas que, a despeito de não possuírem o referido vínculo, ostentem a condição de 
colaboradores eventuais; 

c.2) que tenham como objetivo a realização de viagens vinculadas ao objeto do 
serviço; e 

c.3) mediante a devida fundamentação e motivação do ato de autorização das 

respectivas despesas, de forma a demonstrar o vínculo da viagem ao objeto de serviço. 

d) dar ciência do acórdão que vier a ser proferido, assim como do relatório e do 

voto que o fundamentarem, ao Supremo Tribunal Federal, ao Presidente da Comissão de 
Fiscalização e Controle da Câmara dos Deputados, aos ex-Deputados Sebastião Sibá 
Machado Oliveira, Edson Santos, Amauri Santos Teixeira e Fernando Dantas Ferro, ao TCU, 

como unidade gestora, ao CNJ, ao TST e ao STM, comunicando esses órgãos da necessidade 
de adotar as medidas necessárias para ajustar a concessão de diárias e passagens ao 

entendimento firmado no item “c”; e 

e) determinar à SecexAdministração que monitore o presente acórdão; 

            f) considerar integralmente atendida esta solicitação e encerrar o presente 

processo, nos termos dos art. 169, V, do RITCU, e art. 17, II, da Resolução-TCU 215/2008. 

É o Relatório. 

                                                 
i No mesmo sentido, há diversas deliberações do TCU: Acórdãos 2426/2009- TCU-Plenário; 2946/2011-TCU-Plenário; 

459/2007-TCU-Plenário; 2869/2008-TCU-Plenário; 3871/2007-TCU-Primeira Câmara; 478/2007-TCU-Primeira Câmara; e 

5351/2009-TCU-Segunda Câmara. 
ii 1) Trecho do despacho do Diretor do DA, que fundamentou a decisão de criação da cota de passagem aérea no STF: 

“(...) Embora tais normativos abordem o assunto de forma abrangente, sendo suficientes para, em geral, 

regulamentar a concessão de diárias e respectivas passagens no âmbito do Supremo Tribunal Federal, duas 

situações deixaram de ser contempladas, a saber:  

a) o fornecimento de passagens aéreas aos Senhores Ministros, uma vez por mês, não vinculado a objeto de 

serviço e portanto sem a correspondente concessão de diárias, instituído ao longo dos anos para atender em parte 

aos frequentes deslocamentos requeridos de Suas Excelências”;  

(...) 

2) Trecho do despacho do Diretor-Geral do STF, propondo a cota: 

“Ante o exposto, submeto o assunto à consideração de Vossa Excelência, sugerindo adotar-se no Tribunal:  

a) fixação de cota anual para cada Ministro no valor de R$ 31.000,00”;  

3) Decisão do ministro Nelson Jobim, criando a cota de passagem: 

“Acolho a proposta do Sr. Diretor-Geral, em vista do que decido sejam adotados no Supremo Tribunal Federal:  

a) fixação de cota anual para cada Ministro no valor de R$ 31.000,00; (...)” 
iii Ato-TST 539/2016: “(...) Art. 1º A concessão de passagens aéreas nacionais a Ministros e Desembargadores convocados 

observará o disposto neste Ato.   

Art. 2º A cota destinada a cada ministro para passagens aéreas é de R$ 53.658,00 (cinquenta e três mil, seiscentos e 

cinquenta e oito reais) por ano(...)”. 
iv Ato Normativo-STM 330/2019: (...) Art.  21. Ficam instituídas cotas des tinadas a cada gabinete de ministro, a cada 

Auditoria e a cada Foro para passagens aéreas e diárias, cujos valores serão estabelecidos anualmente pelo Ministro -

Presidente do STM.  Parágrafo único. Os valores previstos no caput deverão atender a todas as so licitações de afastamento 

advindas dos gabinetes, das Auditorias e dos Foros, seja de ministro, juiz federal, servidor ou militar, e o saldo da cota se rá 

extinto ao final do exercício.   
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VOTO 

 
 

Preliminarmente, registro que a relatoria deste processo foi a mim atribuída nos termos do art. 

152 do Regimento Interno deste Tribunal, a partir de 27/12/2018, com efeitos a partir de 1º/1/2019, 
sendo os autos encaminhados a meu Gabinete, com proposta de mérito, em 2/7/2019. 

2. Trata-se de Solicitação do Congresso Nacional, apresentada pela Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle (CFFC) da Câmara dos Deputados, no sentido de que este Tribunal 
promovesse auditoria nos gastos com passagens aéreas e diárias utilizadas pelos ministros do 

Supremo Tribunal Federal – STF. 

3. No que tange à admissibilidade, a solicitação foi conhecida mediante o Acórdão 3602/2014-

TCU-Plenário (relator: Ministro José Múcio Monteiro), ocasião em que o Colegiado decidiu 
promover a ação de controle por meio de diligências ao Supremo Tribunal Federal. 

4. No mesmo aresto, o Tribunal decidiu “classificar os autos, inclusive (...) [o] acórdão e o 

relatório e o voto que o fundamentam, como documentos reservados, pelo prazo de cinco anos , 
nos termos dos arts. 4º, § 1º; 5º, § 2º; 6, inciso I; e 7º, inciso VII, da Resolução-TCU 254/2013”. 

5. Como a referida deliberação foi proferida em 9/12/2014, o prazo quinquenal continua em 

vigor, o que motivou a inclusão do processo na pauta desta sessão reservada. 

6. A fase de instrução incluiu diligências saneadoras e oitiva da Diretoria-Geral do STF, o que 

permitiu alcançar os objetivos almejados pela SCN sem a realização de procedimento formal de 
auditoria. 

7. Consoante descrito no Relatório, o foco principal do processo, após as diligências iniciais, 

concentrou-se no exame de “legalidade de normativos e atos internos do STF que autorizam a 
utilização de passagens aéreas nas seguintes circunstâncias”:  

a) estabelecimento de cota de passagens aéreas não vinculadas a objeto de 
serviço, a ser utilizada por ministros (Processo Administrativo STF 256.994); e  

b) emissão de passagens aéreas, de primeira classe, para ministros e respectivos 

cônjuges ou companheiro (a), quando considerada indispensável sua presença, em 
afastamentos para a representações do STF em caráter protocolar ou cerimonial no exterior 

(Resolução STF 545/2015, art. 20, I), conforme identificação no anexo I. 

8. Especificamente quanto aos fatos pontuais indicados na reportagem jornalística que motivou a 
provocação deste Tribunal pela Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos 

Deputados, a unidade técnica apurou que as despesas com passagens aéreas e diárias então noticiadas 
estavam amparadas em normas regulamentares vigentes à época, emitidas pelo Supremo Tribunal 

Federal, nos termos do art. 99 da Constituição Federal.  

9. Assim, a análise da matéria concentrou-se na aferição, com base nos princípios regentes da 
Administração Pública, da validez jurídica dos requisitos utilizados para a concessão das referidas 

verbas indenizatórias. Sob esse prisma, as justificativas e os esclarecimentos apresentados pela 
Direção-Geral da Secretaria do STF não foram acolhidos integralmente pela unidade técnica, que, em 

suas conclusões, assinalou, em essência, as seguintes questões não elididas:  

- “inadequação do pagamento de cotas de passagem aérea, pois, na origem, foram 
criadas desvinculadas do interesse do serviço”; 

- “necessidade de que a correção deva atingir mais órgãos da Administração Pública”; 
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- “Ausência de divulgação pública, na página do órgão na Internet, das “informações 
relativas aos gastos com passagem das autoridades” do STF. 

10. Nesse passo, a SecexAdmin, com base nos princípios da legalidade, da impessoalidade e da 
moralidade administrativa, propõe que a emissão de passagens e o pagamento de diárias aplicáveis a 
servidores e autoridades públicas sejam feitos em conformidade com os seguintes requisitos: 

                      - ato de autorização fundamentado, motivado e restrito às seguintes hipóteses:  

“a) beneficiários agentes vinculados ao serviço público ou outras pessoas que, a 

despeito de não possuírem o referido vínculo, ostentem a condição de colaboradores 
eventuais;  

b) viagens vinculadas ao objeto do serviço”. 

11. Assim, a unidade técnica propõe a este Tribunal que informe o resultado da presente ação de 
controle à comissão parlamentar solicitante e, ainda, adote seguintes medidas adicionais: 

        b) determinar ao Supremo Tribunal Federal (STF), com fundamento no art. 250, 
II, do RITCU, e em razão da ausência de amparo legal, que: 

 b.1) abstenha-se de conceder passagem área, e respectivo pagamento de 

diárias, na forma identificada neste processo, por meio de cotas, sem que esteja 
vinculada ao objeto do serviço, com inobservância do princípio da legalidade e da 
moralidade administrativa; 

 b.2) adote, no prazo de 60 dias, as providências necessárias para dar ampla 
publicidade, no seu portal na internet, aos dados referentes a gastos com diárias e 

passagens concedidas a seus ministros, servidores e demais colaboradores, com as 
devidas fundamentações e motivações dos atos de autorização das respectivas 
despesas, consoante o art. 8º, § 1º, III, e § 2º, da Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

Informação); 

 c) firmar entendimento de que a Administração Pública somente realize o 

pagamento de passagens aéreas, bem como de eventuais diárias, nas seguintes 
condições, observando os princípios da legalidade e da moralidade administrativa: 

c.1) que tenham como beneficiários agentes vinculados ao serviço público 

ou outras pessoas que, a despeito de não possuírem o referido vínculo, ostentem a 
condição de colaboradores eventuais; 

c.2) que tenham como objetivo a realização de viagens vinculadas ao 
objeto do serviço; e 

c.3) mediante a devida fundamentação e motivação do ato de autorização 

das respectivas despesas, de forma a demonstrar o vínculo da viagem ao objeto de 
serviço. 

d) dar ciência do acórdão que vier a ser proferido, assim como do 
relatório e do voto que o fundamentarem, ao Supremo Tribunal Federal, ao 
Presidente da Comissão de Fiscalização e Controle da Câmara dos Deputados, aos 

ex-Deputados Sebastião Sibá Machado Oliveira, Edson Santos, Amauri Santos 
Teixeira e Fernando Dantas Ferro, ao TCU, como unidade gestora, ao CNJ, ao TST e 

ao STM, comunicando esses órgãos da necessidade de adotar as medidas necessárias 
para ajustar a concessão de diárias e passagens ao entendimento firmado no item 
“c”;  
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12. Assentado esse breve histórico, passo à análise de mérito, assinalando, desde logo, minha 
concordância parcial com a instrução coligida no Relatório. 

13. Em essência, endosso o argumento central que norteia as análises da SecexAdmin, pois se 
orientam por princípios constitucionais que regem a Administração Pública, fincados no caput do art. 
37 da Lei Maior, a saber: legalidade, moralidade administrativa e impessoalidade. Tais princípios 

gravitam em torno de um cânon maior da gestão pública: a supremacia do interesse público sobre o 
interesse particular. 

14. Assim, acolho o núcleo da conclusão construída pela unidade técnica, no sentido de que a 
concessão de diárias e passagens aéreas, inclusive mediante cotas, no âmbito da Administração 

Pública – em favor de servidores ou autoridades públicas – deve sempre pautar-se em razões de 

interesse público.  

15.  Nessa toada, o interesse público deve ser visível na motivação do ato administrativo que 

autoriza a concessão, o que deve ser feito informando-se a norma de autorização e o fato que justifica 
sua incidência. 

16. Quanto às determinações propostas pela unidade técnica, observo que seu conteúdo deve ser 

ajustado em face das informações trazidas pelo Diretor-Geral da Secretaria do Supremo Tribunal 
Federal, sr. Eduardo Silva Toledo, posteriormente à instrução conclusiva do processo, no sentido de 
que, precisamente em função dos fatos narrados neste processo, a área administrativa do STF 

minutou novo projeto de resolução para sanar as questões aqui suscitadas (peças 56 a 58). A 
justificativa do projeto bem elucida esse propósito (peça 57): 

A norma ora submetida à apreciação da Sessão Administrativa deste Supremo Tribunal 
Federal visa substituir a disciplina conferida pela atual Resolução 545, de 22 de janeiro de 
2015, a respeito da concessão de passagens e do pagamento de diárias aos Ministros, juízes 

designados, servidores do quadro de pessoal, colaboradores e colaboradores eventuais. 

2. Atualização da norma se faz necessária por três motivos: pelo tempo transcorrido 

desde a última norma (quatro anos), atendimento de algumas recomendações feitas pela 
antiga Secretaria de Controle Interno do Tribunal no Relatório de Fiscalização 08/2018 e 
para encerrar Tomada de Contas [sic] 016.536/2013-4 atualmente em trâmite no Tribunal de 

Contas da União. 

17. O projeto apresentado não contempla mais a concessão de passagens para cônjuges e 

companheiros(as) e ainda assinala, em seu art. 7º, que a “emissão de passagens aéreas nacionais aos 
Ministros”, em cotas de valor global limitado, será feita  “a título de representação institucional”.  

18. Tais informações revelam que o STF já vem adotando providências corretivas em relação aos 

questionamentos suscitados neste processo, o que torna desnecessário expedir determinações ao 
órgão, bastando promover o respectivo acompanhamento. 

19. Especificamente quanto ao uso da função de representação institucional, ínsita ao cargo de 
ministro de tribunais superiores, para motivar o ato administrativo de concessão de passagens, 
considero que tal procedimento harmoniza-se com o interesse público, desde que a viagem tenha o 

propósito de, direta ou indiretamente, representar a institucionalidade do órgão na localidade de 
destino. 

20. A par disso, rememoro o seguinte argumento exarado no voto condutor do Acórdão 
990/2009-TCU-Plenário, de minha relatoria, em que o Plenário deste Tribunal aprovou a Resolução-
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TCU 225/20091, que também  trata de concessão de passagens aéreas a autoridades por motivo de 

“representação do cargo” (ou representação institucional), verbis: 

 A proposta justifica-se, sobretudo, em face da realidade enfrentada pelos membros 

desta Casa, órgão maior de controle externo, haja vista que os seus representantes, por 

vezes, são chamados a se deslocar para outros Estados da Federação, seja para o 

intercâmbio com outros órgãos de controle, seja para disseminar o conhecimento havido ao 

longo da carreira – referência para o público externo, mormente na área do direito público, 

dentre outras – junto aos jurisdicionados, à sociedade acadêmica e ao público em geral. 

21. Em linha de convergência com essa dicção, a SecexAdmin reprisa argumento lançado em 
instrução anterior, nestes mesmos autos (peça 41, p. 8), para afirmar que:  

“no caso do TCU (Resolução 225/2009) não caberia tal comparação [de que a prática 
adotada pelo STF seria a mesma utilizada nesta Corte de Contas e no Superior Tribunal de 

Justiça] porque [no TCU] as passagens aéreas são emitidas “a título de representação 

institucional”, o que, em tese, não se poderia dizer de desvinculação com o objeto do 

serviço”. (item 21 da instrução levada ao Relatório; grifos acrescidos). 

22. Sob tais premissas, é razoável considerar que eventuais deslocamentos exclusivos para 

desempenho de função de magistério de natureza estritamente particular (ainda que no 

exercício de cargo público de professor, nos termos do art. 37, XVI, b, da Constituição Federal), 

realização de outros trabalhos remunerados  ou outra atividade desvinculada do objetivo de 

representar o órgão na localidade de destino não se ajustam ao propósito de “representação 

institucional”, sendo oportuno incluir essa ressalva na parte dispositiva do acórdão aqui 

proposto, para ciência ao Diretor-Geral da Secretaria do Supremo Tribunal Federal. 

23.     Não é demais assinalar que o pagamento de diárias é incompatível com a concessão de 

passagens aéreas por cotas para fins exclusivos de representação institucional. Isso porque as 
diárias constituem espécie indenizatória decorrente de viagem motivada por contingência imperativa 

do trabalho, ao passo que os deslocamentos custeados parcialmente pelas cotas de passagens para fins 
de representação institucional, embora consentâneos com o interesse do órgão, são de natureza 
estritamente voluntária, sem um nexo direto e imediato com a necessidade do serviço, daí não caber  

a indenização.   

24. Com efeito, no âmbito deste Tribunal de Contas, a Resolução-TCU 229/2005 trata 

unicamente da “concessão e utilização de  passagens aéreas nacionais para as autoridades do TCU, 
decorrentes da representação do cargo”, sem autorizar o pagamento de diárias quando se tratar de 
passagens para fins exclusivos de representação institucional.  

25. De forma equivalente, o projeto de resolução apresentado pelo STF (peça 58), embora 
regulamente, de forma geral, a concessão de passagens e diárias no âmbito daquele órgão, trata de 

forma isolada, em artigo específico (art. 7º), a “emissão de passagens aéreas nacionais aos Ministros 
a título de representação institucional”, segregando essa forma de concessão das demais regras 
aplicáveis à concessão de passagens e diárias. 

26. Veja-se, também, que o mencionado projeto de resolução, ao tratar das cotas de passagens 
para fins de representação institucional, restringe esse tipo de concessão às passagens aéreas 

nacionais, adotando a mesma regra praticada nesta Corte de Contas. 

                                                 

1 As demais hipóteses de concessão de passagens e diárias a servidores e autoridades deste Tribunal 
são disciplinadas na Portaria 443/2018.  
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27. Com base nessas ponderações, e ressaltando que a área administrativa do STF já está 
providenciando os ajustes normativos necessários ao saneamento dos questionamentos pontuados 

neste processo, considero oportuno e suficiente que este Tribunal dê ciência aos responsáveis acerca 
dos critérios informados pela unidade técnica e complementados neste Voto para a concessão de 
passagens, inclusive por meio de cotas, aos ministros do Supremo Tribunal Federal, a saber: 

 a) autorização por meio de ato administrativo fundamentado, com informação dos suportes 
fático e normativo da concessão, restrita às seguintes hipóteses:  

            a.1) em benefício de ministros, servidores e outras pessoas designadas para atuar no interesse 
institucional do órgão (juízes designados para atuar no STF, colaboradores vinculados à 
Administração Pública e colaboradores eventuais); 

            a.2) em viagens vinculadas ao objeto do serviço ou motivadas por justificado interesse 
institucional; 

            b) no caso de passagens decorrentes de cotas anuais para fins de representação institucional, a 
concessão não se aplica aos deslocamentos exclusivos para desempenho de função de magistério de 
natureza estritamente particular (ainda que no exercício de cargo público de professor, nos termos do 

art. 37, XVI, b, da Constituição Federal), realização de outros trabalhos remunerados ou qualquer 
atividade desvinculada do objetivo principal de representar o órgão na localidade de destino;  

28. Quanto à proposta de fixação de entendimento, tal iniciativa extrapola os objetivos específicos 

deste processo, que é o atendimento a Solicitação do Congresso Nacional para a realização de ação 
de controle sobre o uso de passagens aéreas e diárias no âmbito do Supremo Tribunal Federal. 

29. No que tange à proposição referente à publicidade das concessões de cotas de passagens a 
ministros, considero-a oportuna, em face do disposto no art. 8º, §1º, inciso III, e §2º, da Lei 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), verbis: 

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de 

informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no 

mínimo: 

(...) 

III - registros das despesas; 

(...) 

§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão 
utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a 

divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). (...) [Grifou-se]. 

30. No caso do Tribunal de Contas da União, essas informações estão disponíveis em sua página 
na Internet, na área “Transparência/Viagens/Viagens nacionais - representação institucional – 

autoridades” (https://portal.tcu.gov.br/transparencia/viagens/). 

31. Em consulta ao sítio do Supremo Tribunal Federal, na área “Transparência/Passagens” 

(https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=transparenciaPassagens), não foram localizadas 
as informações sobre gastos com passagens aéreas dos respectivos ministros, apenas dos demais 
agentes. 

32. Sem prejuízo dessa providência, registro que o projeto de resolução apresentado pelo STF 
contempla esse procedimento (art. 40). Entretanto, como a norma ainda se encontra pendente de 

aprovação, importa manter o comando.  
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33. Também é oportuna a proposição de remessa de cópia desta deliberação ao Conselho 
Nacional de Justiça, em vista de sua atribuição – concorrente com esta Corte de Contas –  de 

“controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário”, a teor do art. 103-B, §4º, caput 
e inciso II, da Constituição Federal, ressaltando que tal providência dispensa a proposta de 
cientificação direta do Tribunal Superior do Trabalho ao Superior Tribunal Militar.    

34. Feitas essas ponderações, acolho, em parte e com ajustes de forma, as proposições da unidade 
técnica. 

 Do exposto, VOTO por que seja aprovado o Acórdão que ora submeto a este Colegiado. 
 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em tagDataSessao. 

 
 

 
RAIMUNDO CARREIRO  

Relator 
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ACÓRDÃO Nº 1794/2019 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 016.536/2013-4.    

1.1. Apenso: 015.676/2013-7 
2. Grupo II – Classe de Assunto:  Solicitação do Congresso Nacional 

3. Interessados: Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados; Supremo 
Tribunal Federal  
4. Órgão/Entidade: Supremo Tribunal Federal. 

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Administração do Estado (SecexAdmin). 
8. Representação legal : não há 
 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de solicitação da Comissão de 

Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados para realização de auditoria nos gastos 
do Supremo Tribunal Federal (STF) com passagens aéreas e diárias para seus ministros. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 

Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, inciso IV, da 
Constituição Federal, c/c art. 38, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, em: 

9.1 dar ciência ao Supremo Tribunal Federal, por intermédio do Diretor-Geral de sua 
Secretaria, de que, em conformidade com os princípios de legalidade, moralidade administrativa, 
impessoalidade e supremacia do interesse público, a concessão passagens a servidores e ministros do 

Supremo Tribunal Federal deve atender, no mínimo, aos seguintes critérios: 
9.1.1 autorização por meio de ato administrativo fundamentado, com informação dos 

suportes fático e normativo da concessão, restrita às seguintes hipóteses:  

9.1.1.1 em benefício de ministros, servidores e outras pessoas designadas para atuar no 
interesse institucional do órgão (juízes designados para atuar no STF, colaboradores vinculados à 

Administração Pública e colaboradores eventuais); 
9.1.1.2 em viagens vinculadas ao objeto do serviço ou motivadas por justificado interesse 

institucional; 

9.1.2 no caso de passagens decorrentes de cotas anuais para fins de representação 
institucional, a concessão não se aplica aos deslocamentos exclusivos para desempenho de função de 

magistério de natureza estritamente particular (ainda que no exercício de cargo público de professor, 
nos termos do art. 37, XVI, b, da Constituição Federal), realização de outros trabalhos remunerados ou 
qualquer atividade desvinculada do objetivo principal de representar o órgão na localidade de destino; 

9.2 nos termos do art. 250, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, determinar ao 
Supremo Tribunal Federal, por intermédio do seu Diretor-Geral, que: 

9.2.1 adote as providências necessárias, se ainda não o fez, para, no prazo de até 90 
(noventa) dias, a contar da ciência deste Acórdão, disponibilizar na página do STF na Internet as 
informações sobre concessão de passagens aéreas aos respectivos ministros, incluindo aquelas 

custeadas por meio de cotas para fins de representação institucional (extrato de despesas mensais por 
autoridade), em conformidade com o disposto no art. 8º, §1º, inciso III, e §2º, da Lei 12.527/2011 (Lei 

de Acesso à Informação); 
9.2.3 informe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência deste 

Acórdão, sobre o estágio da tramitação do projeto de resolução que dispõe sobre a concessão de 

passagens e diárias no Supremo Tribunal Federal e revoga a Resolução-STF 545/2015; 
9.3  dar ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam: 

9.3.1 ao Presidente da Comissão de Fiscalização e Controle da Câmara dos Deputados; 
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9.3.2 ao Presidente do Supremo Tribunal Federal e ao Diretor-Geral da Secretaria do STF; 

9.3.3 ao Presidente do Conselho Nacional de Justiça; 
9.4  nos termos do art. 17, inciso II, da Resolução-TCU 215/2008, considerar integralmente 

atendida a presente solicitação. 

  
10. Ata n° 28/2019 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 31/7/2019 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1794-28/19-P. 
13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Benjamin Zymler, Raimundo Carreiro 
(Relator), Ana Arraes e Bruno Dantas. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 

Presidente Relator 
 

 
Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 
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